
LEI Nº 1619, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

"DISPÕE SOBRE O
SISTEMA MUNICIPAL DE
CULTURA, AS
DIRETRIZES,
COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE
POLÍTICA CULTURAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

ANTONIO LUIZ CARVALHO GOMES, Prefeito da Estância Turística de Itu, Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; FAÇO SABER que a Câmara
de Vereadores da Estância Turística de Itu, Estado de São Paulo aprovou e ele promulgou
e sancionou a seguinte Lei:

 Fica instituído o Sistema Municipal de Cultura - SMC, com as seguintes finalidades:

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Municipal e instituições
parceiras;

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes,
pactuadas entre os entes da sociedade civil e poder público municipal;

III - articular ações transversais, descentralizadas e participativas, com vistas a estabelecer
e efetivar o Plano Municipal de Cultura;

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos
direitos culturais e acesso às fontes da cultura;

V - consolidar um sistema público municipal de gestão cultural, com ampla participação e
transparência nas ações públicas, através da revisão de marcos legais já estabelecidos e
da implantação de novos instrumentos institucionais; e

VI - assegurar a centralidade da cultura no conjunto das políticas locais, reconhecendo o
município como o território onde se traduzem os princípios da diversidade e da
multiplicidade cultural.

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de
Cultura - SNC e se constituí no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais
entes federados e a sociedade civil.

 O Sistema Municipal de Cultura - SMC, tem os seguintes objetivos:

Art. 1º
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I - estabelecer e implementar políticas culturais de longo prazo, em consonância com as
necessidades e aspirações da comunidade;

II - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão
e promoção da cultura;

III - reunir, consolidar e disseminar informações dos órgãos e entidades dele integrantes
em base de dados, a ser articulada, coordenada e difundida pela Secretaria Municipal de
Cultura;

IV - promover a transparência dos investimentos na área cultural;

V - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas
áreas do fazer cultural;

VI - promover a integração das culturas locais às políticas públicas de cultura do Brasil, e
no âmbito da comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-
americanas, dos países de língua portuguesa e dos países de origem dos processos
históricos de imigração;

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, buscando os meios para realizar o
encontro dos conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das
atividades e profissões culturais e artísticas e fomentando a cultura crítica e a liberdade de
criação e de expressão como elementos indissociáveis do desenvolvimento cultural;

VIII - estimular a organização e a sustentabilidade de grupos, associações, cooperativas e
outras entidades atuantes na área cultural;

IX - levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do município e as memórias
(materiais e imateriais) da comunidade, bem como proteger e aperfeiçoar os espaços
destinados às manifestações culturais; e

X - garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório
reconhecimento da comunidade.

 São elementos e instâncias integrantes do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - Coordenação:

a) Secretaria Municipal de Cultura - SECULT.

II - Instâncias de articulação, pactuação e deliberação
a) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Art. 3º
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III - Instrumentos de gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
c) Sistema Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.

IV - Sistemas setoriais de cultura:

a) Sistemas Setoriais de Cultura (museus, bibliotecas, espaços de cultura e outros).
b) Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Itu - CONDEPACI.

 A Secretaria Municipal de Cultura - SECULT é órgão superior, subordinado
diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal
de Cultura - SMC.

 São atribuições da Secretaria Municipal da Cultura - SECULT:

I - exercer a coordenação geral do SMC;

II - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de
Cultura - PMC, executando as políticas e ações culturais definidas;

III - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, emitir recomendações, resoluções
e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SMC, observadas as
diretrizes sugeridas pelo CMPC;

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SMC, indicadores e
parâmetros quantitativos e qualitativos para a democratização dos bens e serviços culturais
promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Município e
conveniados;

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da
administração pública municipal, a compatibilização e interação de normas, procedimentos
técnicos e sistemas de gestão relativos à preservação e disseminação do patrimônio
material e imaterial sob a guarda do Município;

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicas
do Governo Municipal;

VII - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os órgãos do poder público no
estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações
culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; e

VIII - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura.

 O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei Municipal nº  1.223, de 27 de

Art. 4º
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agosto de 2010, passará a ser chamado de Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC.

Parágrafo Único - O CMPC, órgão colegiado integrante da estrutura básica do Sistema
Municipal de Cultura - SMC é instância permanente, de caráter normativo, consultivo,
deliberativo e fiscalizador, que atua na formulação de estratégias e controle da execução
das políticas públicas de cultura do município de Itu.

 A Conferência Municipal de Cultura é o fórum participativo que reúne artistas,
agentes e produtores, grupos e entidades culturais, professores, estudantes, gestores
públicos, representantes de movimentos sociais e demais pessoas interessadas em
contribuir com a formulação e implementação de políticas culturais.

Parágrafo Único - A Conferência Municipal de Cultura será realizada bienalmente,
organizada conjuntamente pela SECULT e pelo Conselho Municipal de Política Cultural,
tendo como principais objetivos:

I - apresentar subsídios para a elaboração e execução do Plano Municipal de Cultura, bem
como proceder sua avaliação;

II - definir propostas a serem encaminhadas à Conferência Estadual de Cultura e à
Conferência Nacional de Cultura, quando for o caso;

III - validar a participação dos delegados da Conferência Estadual de Cultura, quando for o
caso; e

IV - eleger os representantes da sociedade civil, por segmento, para integrar o Conselho
Municipal Política Cultural.

 O Plano Municipal de Cultura, mecanismo similar ao previsto no § 3º do art. 215 da
Constituição Federal, é o instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e
norteia a execução da política municipal de cultura, com a previsão de ações de curto,
médio e longo prazos.

§ 1º Com duração decenal, o Plano Municipal de Cultura será construído pelo Conselho
Municipal de Política Cultural, com o apoio da SECULT, com base nas diretrizes e ações
deliberadas pela Conferência Municipal de Cultura.

§ 2º Constituem estrutura mínima do Plano Municipal de Cultura:

I - o diagnóstico atualizado do setor cultural no Município;

II - as diretrizes e ações deliberadas nas Conferências;

III - os objetivos gerais e específicos;

Art. 7º

Art. 8º
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IV - as ações e estratégias para a implementação dos objetivos; e

V - as metas e resultados esperados.

 Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo conjunto
de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Itu, que
devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo Único - São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do
Município de Itu:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA):

II - Fundo Municipal da Cultura, definido nesta Lei;

III - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme Lei específica;
e

IV - Outros que venham a ser criados.

 Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à Secretaria Municipal
de Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado de
duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei.

 O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de
financiamento das políticas públicas de cultura do município, com recursos destinados a
programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime
de colaboração e co-financiamento com a União e com o Governo do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC
com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal,
bem como de suas entidades vinculadas.

 São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Itu e seus
créditos adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

III - contribuições de mantenedores;

IV - produto de desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação
dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da
Secretaria Municipal de Cultura; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou outros
eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural;

Art. 9º
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V - doações e legados nos termos da legislação vigente;

VI - subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de organismos
internacionais;

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo
Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de
remuneração que, no mínimo, lhe preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal
de Cultura - FMC;

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente
sobre a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos
mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de
contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal
de Financiamento à Cultura - SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores, e

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.

 O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria Municipal
de Cultura - SECULT na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos culturais
por meio das seguintes modalidades:

I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais
apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,
com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e

II - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de
natureza cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos.

§ 1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Cultura - SECULT
definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de
carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento.

§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos,

Art. 13
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solidariamente, pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros
credenciados, na forma que dispuser o regulamento.

§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a três por cento
dos recursos disponibilizados para o financiamento.

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de remuneração que,
no mínimo, preservem o valor originalmente concedido.

 Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas
a aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus
objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite
fixado anualmente por ato do CMPC.

 O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados por
pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins
lucrativos.

§ 1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas setoriais
definidos pelo CMPC.

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que
dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis,
para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que
está assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.

§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de
até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades
privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze
por cento de seu custo total.

 Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de
Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado,
com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de
interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

 A seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC será
feita pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

 Sistema Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, criado pela
presente Lei, é o instrumento de compatibilização e socialização de processos de formação
em cultura, acordados entre as instituições integrantes do sistema, que possibilitará a
gestão integrada e o desenvolvimento de ações no âmbito do Município de Itu, tendo como
objetivos, dentre outros:

Art. 14
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I - promover a articulação em rede das instituições públicas e privadas de formação em
cultura existentes no município, respeitada sua autonomia jurídico, administrativa cultural e
técnica;

II - definir diretrizes gerais de orientação e livre adesão para o cumprimento dos objetivos
do programa;

III - estabelecer e acompanhar programas de atividades, de acordo com as especificidades
e o desenvolvimento da ação cultural de cada entidade;

IV - estabelecer e divulgar padrões e procedimentos técnicos que sirvam de orientação aos
responsáveis pelas instituições;

V - prestar assistência técnica às entidades participantes do programa, de acordo com as
suas necessidades;

VI - permitir e estimular a avaliação permanente e o mapeamento das instituições de
ensino que atuam na área;

VII - estimular e promover a formação e qualificação de pessoas em política e gestão
culturais, incluindo a dos profissionais de ensino; e

VIII - propor formas de provimento de recursos destinados aos participantes do programa.

Parágrafo Único - A adesão de instituições privadas ou não vinculadas ao poder público
municipal ao Programa Municipal de Formação em Cultura é livre, e deverá ser estimulada
pelo Poder Público Municipal, visando a pactuação e execução de políticas comuns a todos
os integrantes do Sistema.

 Sistemas Setoriais de Cultura (museus, bibliotecas, espaços de memória e outros),
objetos de regulamentação específica, possibilitarão a gestão integrada e o
desenvolvimento das instituições, acervos e processos no âmbito do Município de Itu, tendo
como objetivos, dentre outros:

I - promover a articulação entre instituições culturais públicas e privadas existentes no
município, respeitada sua autonomia jurídico-administrativa, cultural e técnica;

II - definir diretrizes gerais de orientação e livre adesão para o cumprimento dos objetivos
do sistema setorial;

III - estabelecer critérios de identidade baseados no papel e na função da instituição cultural
junto à comunidade em que atua;

IV - estabelecer e acompanhar programas de atividades, de acordo com as especificidades
e o desenvolvimento da ação cultural de cada entidade cultural e a diversidade cultural do
município;

Art. 19
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V - estabelecer e divulgar padrões e procedimentos técnicos que sirvam de orientação aos
responsáveis pelas instituições culturais;

VI - prestar assistência técnica às entidades participantes do sistema setorial, de acordo
com as suas necessidades e nos aspectos relacionados à adequação, fusão e
reformulação de espaços;

VII - proporcionar o desenvolvimento de programas de incremento, melhoria e atualização
de recursos humanos, visando ao aprimoramento do desempenho institucional.

Parágrafo Único - A adesão de instituições privadas ou não vinculadas ao poder público
municipal aos Sistemas Setoriais de Cultura é livre, e deverá ser estimulada pelo Poder
Público Municipal, visando a pactuação e execução de políticas comuns a todos os
participantes.

 O Conselho de Defesa Patrimônio Cultural da Estância Turística de Itu -
CONDEPACI, criado pela Lei nº 537 de 20 de janeiro de 2004, é o colegiado que tem
atribuições de assessoramento ao Poder Público Municipal em matéria de proteção do
patrimônio histórico, arqueológico, artístico e natural do Município de Itu.

 A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 Revogam- se as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU, Aos 13 de dezembro de 2013

ANTONIO LUIZ CARVALHO GOMES
Prefeito da Estância Turística de Itu

Registrado no Livro próprio e publicada.

Prefeitura da Estância Turística de Itu, aos 13 de dezembro de 2013.

DENIS RAMAZINI
Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

ALLIE MARIE DIAS DE QUEIROZ
Secretária Municipal de Cultura
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